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Sócios responsáveis 
 
Arnaldo Rodrigues Neto 
arneto@tortoromr.com.br 
 
Caio Medici Madureira 
cmadureira@tortoromr.com.br 
 
Danilo Vicari Crastelo 
dvicari@tortoromr.com.br 
 
Frederico Augusto Veiga 
fveiga@tortoromr.com.br 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1. Legislação e Regulação 
_____________________________________ 

Acesso a crédito durante pandemia 

■O Presidente da República editou a 
Lei nº 14.179, de 30 de junho de 2021, 
que estabelece normas para facilita-
ção de acesso a crédito e para miti-
gação dos impactos econômicos de-
correntes da pandemia da Covid-19.  

Ficaram revogados dispositivos 
da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, 
e Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil).  

Publicada no Diário Oficial da União 
em 01.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

Crédito ao consumidor aperfeiçoa-
mento 

■O Presidente da República sancio-
nou a Lei nº 14.181, de 01 de julho de 
2021, que altera  a Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de De-
fesa do Consumidor), e a Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Es-
tatuto do Idoso), para aperfeiçoar a 
disciplina do crédito ao consumidor 
e dispor sobre a prevenção e o tra-
tamento do superendividamento. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 02.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Acolhimento pelo Banco Central do 
Brasil de depósitos voluntários à 
vista ou a prazo das instituições fi-
nanceiras 
 
■O Presidente da República editou a 
Lei nº 14.185, de 14 de julho de 2021, 
que dispõe sobre o acolhimento pelo 
Banco Central do Brasil de depósitos 
voluntários à vista ou a prazo das 
instituições financeiras; e altera a 
Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 15.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 

mailto:arneto@tortoromr.com.br
mailto:cmadureira@tortoromr.com.br
mailto:dvicari@tortoromr.com.br
mailto:fveiga@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8870.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.179-de-30-de-junho-de-2021-329087561
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.181-de-1-de-julho-de-2021-329476499
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.185-de-14-de-julho-de-2021-332159942
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Banco Central do Brasil  
 
Open Banking – Cronogramas de im-
plementação - Alteração 
 

■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Resolução nº 114, de 14 de 
julho de 2021, que altera a Resolução 
BCB nº 109, de 24 de junho de 2021, 
que dispõe sobre os cronogramas 
de implementação do Open Banking 
no País. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 15.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Open Banking – Requisitos técnicos 
e procedimentos operacionais para 
a implementação 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Resolução nº 117, de 21 de ju-
lho de 2021, que altera a Resolução 
BCB nº 32, de 29 de outubro de 2020, 
que estabelece os requisitos técni-
cos e procedimentos operacionais 
para a implementação no País do 
Sistema Financeiro Aberto (Open 
Banking). 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Open Banking - Manual de APIs  
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 130, 
de 22 de julho de 2021, que divulga a 
versão 3.0 do Manual de APIs do 
Open Banking. 
 
Esta Instrução Normativa divulga a 
versão 3.0 do Manual de APIs do 
Open Banking, de observância obri-
gatória por parte das instituições 
participantes, conforme Anexo. 

O manual em sua versão mais re-
cente, estará acessível na página do 
Open Banking no sítio eletrônico do 
Banco Central do Brasil na internet 
e no Portal do Open Banking no Bra-
sil, mantido pela Estrutura Respon-
sável pela Governança do Open Ban-
king. 

 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Open Banking - Manual de escopo de 
dados e serviços 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 131, 
de 22 de julho de 2021, que divulga a 
versão 3.0 do Manual de Escopo de 
Dados e Serviços do Open Banking. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-bcb-n-114-de-14-de-julho-de-2021-332153710
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-bcb-n-117-de-21-de-julho-de-2021-333772892
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-130-de-22-de-julho-de-2021-334558450
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-131-de-22-de-julho-de-2021-334569904
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Open Banking – Manual de experiên-
cia do cliente 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 132, 
de 22 de julho de 2021, que divulga a 
versão 2.0 do Manual de Experiência 
do Cliente no Open Banking. 
 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Open Banking – Manual de serviços 
prestados pela estrutura responsá-
vel pela governança 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 133, 
de 22 de julho de 2021, que divulga a 
versão 2.1 do Manual de Serviços 
Prestados pela Estrutura Responsá-
vel pela Governança do Open Ban-
king. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 

Open Banking – Manual de segu-
rança  
 

■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 134, 
de 22 de julho de 2021, que divulga a 
versão 3.0 do Manual de Segurança 
do Open Banking. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 

Pix – Arranjo de pagamentos –  
Regulamento alteração 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Resolução nº 118, de 22 de 
julho de 2021, que altera a Resolução 
BCB nº 1, de 12 de agosto de 2020, 
que institui o arranjo de pagamentos 
Pix e aprova o seu Regulamento, e o 
Regulamento anexo à Resolução 
BCB nº 1, de 2020, que disciplina o 
funcionamento do arranjo de paga-
mentos Pix. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Participantes do Pix – Envio de in-
formações – Formato e periodici-
dade 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 126, 
de 22 de julho de 2021, que altera a 
Instrução Normativa BCB nº 32, de 
26 de outubro de 2020, que estabe-
lece o formato, a periodicidade e as 
informações a serem prestadas pe-
los participantes do Pix. 
 
Esta Instrução Normativa entra em 
vigor em 1º de setembro de 2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 26.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 

https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-132-de-22-de-julho-de-2021-334571620
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-133-de-22-de-julho-de-2021-334549707
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-134-de-22-de-julho-de-2021-334558536
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-bcb-n-118-de-22-de-julho-de-2021-333766195
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-bcb-n-118-de-22-de-julho-de-2021-333766195
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-126-de-22-de-julho-de-2021-334062043
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Pix – Limites de valor para as tran-
sações 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 127, 
de 22 de julho de 2021, que altera a 
Instrução Normativa BCB nº 20, de 
25 de setembro de 2020, que dispõe 
sobre os limites de valor para as 
transações no âmbito do Pix. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 26.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Pix - Homologação no Diretório de 
Identificadores de Contas Transaci-
onais (DICT) – Validação de QR Co-
des - Validação da prestação de ser-
viço de iniciação de transação de pa-
gamento 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 128, 
de 22 de julho de 2021, que estabe-
lece os procedimentos necessários 
para os testes formais de homolo-
gação no Diretório de Identificado-
res de Contas Transacionais (DICT), 
para a validação de QR Codes e para 
a validação da prestação de serviço 
de iniciação de transação de paga-
mento, no âmbito do Pix. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 26.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 

Pix – Procedimentos para adesão 
 
■O Banco Central do Brasil (BCB) 
editou a Instrução Normativa nº 129, 
de 22 de julho de 2021, que estabe-
lece os procedimentos necessários 
para a adesão ao Pix. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 26.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Comissão de Valores Mobiliários  
 

CVM - Registro do Fundo de Investi-
mento nas Cadeias Produtivas 
Agroindustriais 
 
■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) editou Resolução 39, de 
13 de julho de 2021, que dispõe, de 
forma temporária e em caráter ex-
perimental, sobre o registro do 
Fundo de Investimento nas Cadeias 
Produtivas Agroindustriais. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 14.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
CVM – Regimento interno - Altera-
ção 
 

■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) editou Resolução 40, de 
21 de julho de 2021, que altera a Re-
solução CVM nº 24, de 5 de março de 
2021, que aprova o Regimento In-
terno da Comissão de Valores Mobi-
liários.  
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 22.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-127-de-22-de-julho-de-2021-334070557
https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-128-de-22-de-julho-de-2021-334101189
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-bcb-n-129-de-22-de-julho-de-2021-334128471
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cvm-n-39-de-13-de-julho-de-2021-331875146
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cvm-n-40-de-21-de-julho-de-2021-333525434
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Contratos de arrendamento - Revi-
são - Procedimentos contábeis - 
COVID-19 
 
■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) editou Resolução 41, de 
22 de julho de 2021, que apresenta 
alterações no Pronunciamento Téc-
nico CPC 06 (R2), referentes a Bene-
fícios Relacionados à Covid-19 Con-
cedidos para Arrendatários em Con-
tratos de Arrendamento. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
Contábil - Contratos de seguros – 
Revisão 
 
■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) editou Resolução 42, de 
22 de julho de 2021, que torna obri-
gatório para as companhias abertas 
o Pronunciamento Técnico CPC 50 - 
Contratos de Seguros, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC. 
 
Que estabelece princípios para o re-
conhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação de contratos 
de seguro dentro do alcance deste 
pronunciamento. 
 
Esta Resolução entra em vigor em 
1º de janeiro de 2023. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 

Certificados de depósitos emitidos 
no Brasil com lastro em ações ou 
valores mobiliários representativos 
de dívida emitidos no exterior (BDR) 
– Nova regulamentação 
 
■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) divulgou a Consulta Pú-
blica nº 3, de 2021, que dispõe sobre 
minutas de resoluções que estabe-
lecem nova regulamentação sobre 
certificados de depósitos emitidos 
no Brasil com lastro em ações ou 
valores mobiliários representativos 
de dívida emitidos no exterior (BDR). 
 
A íntegra da Consulta Pública pode 
ser acessada aqui 
 
Cotas de fundos de investimento 
aberto - Constituição de gravames 
e ônus 

 
■A Comissão de Valores Imobiliá-
rios (CVM) divulgou a Consulta Pú-
blica nº 4, de 2021, que dispõe sobre 
alterações pontuais na Resolução 
CVM no 31, de 19 de maio de 2021, 
para inclusão de previsão a respeito 
da constituição de gravames e ônus 
sobre cotas de fundos de investi-
mento aberto. 

A íntegra da Consulta Pública pode 
ser acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cvm-n-41-de-22-de-julho-de-2021-333766275
https://in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cvm-n-42-de-22-de-julho-de-2021-333785806
http://conteudo.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2021/sdm0321.html
http://conteudo.cvm.gov.br/audiencias_publicas/ap_sdm/2021/sdm0421.html
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2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 
■CMN regula linha de crédito para 
estimular a economia em meio à 
pandemia 
 
Em razão das limitações impostas 
pela pandemia, quando houve seve-
ras limitações da atividade econô-
mica, muitas empresas tiveram seu 
faturamento bastante reduzido, 
principalmente aquelas de menor 
porte. Com capital de giro consu-
mido e dificuldade de honrar obriga-
ções de curto prazo, necessitam de 
crédito com prazos mais longos, 
para ter tempo suficiente de recupe-
rar suas condições financeiras. Pen-
sando nisso, o Conselho Monetário 
Nacional (CMN) estabeleceu o prazo 
mínimo de 24 meses para as opera-
ções ao amparo do Programa de Es-
tímulo ao Crédito (PEC) e estabele-
ceu que os créditos no âmbito do 
PEC não podem ser vinculados à uti-
lização para quitação de outros dé-
bitos com o banco. 
  
Conforme a exposição de motivos 
da Medida Provisória 1057/2021, que 
criou o Programa de Estímulo ao 
Crédito, os agentes econômicos de 
menor porte, que possuem um papel 
importante na geração de empregos 
e de renda, foram particularmente 
afetados em decorrência da pande-
mia da Covid-19. “Estamos falando 
de produtores rurais, microempre-
endedores individuais, microempre-
sas, e empresas de pequeno porte, 
que possuem menor diversificação 
de receitas, menor capacidade de 
absorção de perdas, e também uma 

atuação preponderante no setor de 
serviços, bastante atingido”, explica 
o diretor de Fiscalização do BC, 
Paulo Souza.  
  
“O crédito a esses agentes é muito 
importante para a manutenção do 
emprego e da atividade econômica. 
O PEC tem por objetivo criar incen-
tivos para ampliar o acesso ao cré-
dito por esse segmento, contribu-
indo assim para que esses agentes 
tenham melhores condições de 
atravessar os efeitos da pandemia 
ainda presentes e estejam mais bem 
preparados para a fase de recupe-
ração econômica”, afirmou o diretor. 
  
Essas empresas necessitam de dis-
ponibilidade de recursos adicionais 
para cumprir suas obrigações de 
curto prazo e voltar a operar com 
toda sua capacidade. Para isso, os 
créditos no âmbito do PEC não po-
dem ser vinculados à: 
  
I - Retenção dos valores para paga-
mento, total ou parcial, de débitos 
preexistentes; e 
 
II -Previsão de cláusulas que direci-
onem os valores para o pagamento, 
total ou parcial, de débitos preexis-
tentes. 
 
CGPE 
 
O PEC é um programa de crédito se-
melhante a outra ação empreendida 
pelo governo federal para amenizar 
os impactos da pandemia na econo-
mia, o Programa de Capital de Giro 
para Preservação de Empresas 
(CGPE), que foi objeto da Medida 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.057-de-6-de-julho-de-2021-330641676


 
 

8 

 

Provisória nº 992, de 16 de julho de 
2020. As operações de crédito no 
âmbito do CGPE deveriam ser con-
tratadas até 31 de dezembro de 2020.  
 
Contudo, a referida Medida Provisó-
ria teve seu prazo de vigência en-
cerrado no dia 12 de novembro de 
2020 e, por consequência, foi finali-
zado também o programa de cré-
dito.  
 
Clique para ler a Resolução CMN 
4.937. 
 
BCB em 30.07.2021. 

 

■CMN aperfeiçoa regulação dos 
correspondentes no País 
 
O Conselho Monetário Nacional 
(CMN) publicou em 29.07.2021, a Re-
solução CMN 4.935, que aprimora a 
regulação referente à atuação 
dos correspondentes no País.  
  
A norma, que entra em vigor em fe-
vereiro de 2022, tem como principais 
objetivos o aperfeiçoamento da ges-
tão e da atuação dos corresponden-
tes pelas instituições contratantes e 
a inclusão explícita da possibilidade 
de atuação desses agentes de forma 
digital (prática crescente no setor). 
  
A resolução determina que as insti-
tuições financeiras e demais insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo 
BCB que mantiverem contrato de 
correspondentes no País instituam 
política de atuação e de contratação 
de seus correspondentes, formali-
zada por documento específico e 

aprovada pelo conselho de adminis-
tração ou diretoria da instituição.  
  
Essa política deverá prever critérios 
exigidos para contratação, mecanis-
mos de controle do correspondente 
e regras de remuneração pela pres-
tação dos serviços. “A proposta 
prevê ainda que a política contemple 
medidas administrativas que a insti-
tuição contratante poderá adotar em 
relação ao correspondente, aos 
substabelecidos e aos agentes cer-
tificados quando detectar irregulari-
dades”, explicou o diretor de Regu-
lação do Banco Central, Otávio Da-
maso. 
  
Damaso destacou ainda que as ins-
tituições continuarão obrigadas a 
manter sistemas de controles inter-
nos adequados a fim de monitorar as 
atividades de atendimento ao pú-
blico realizadas pelos correspon-
dentes contratados e que a auditoria 
interna da instituição contratante 
deverá avaliar, anualmente, a efeti-
vidade desses mecanismos de con-
trole de qualidade. 
  
“Com esse aprimoramento regulató-
rio, espera-se que haja maior com-
prometimento da alta administração 
das instituições com a atuação des-
ses agentes, agregando benefícios 
relevantes a melhorias na gestão 
dos correspondentes no mercado”, 
afirmou o Diretor de Regulação. 
 
 
 
 
 
 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4937
https://www.bcb.gov.br/detalhenoticia/569/noticia
https://www.bcb.gov.br/detalhenoticia/569/noticia
https://www.bcb.gov.br/detalhenoticia/569/noticia
https://www.bcb.gov.br/detalhenoticia/569/noticia
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4935
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=4935
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/perguntasfrequentes-respostas/faq_correspondentes
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Ambiente digital 
 
Em virtude do aumento do número 
de correspondentes que estão atu-
ando por plataformas eletrônicas, 
além da inclusão explícita dessa 
possibilidade, foram estabelecidas 
medidas para que o atendimento 
prestado por meio desses canais 
seja feito de forma adequada.  
  
Algumas delas são: a própria plata-
forma deve ter qualificação técnica 
mínima que permita a oferta de pro-
dutos e de serviços adequados às 
necessidades, interesses e objetivos 
dos clientes; a prestação de infor-
mações necessárias à livre escolha 
e à tomada de decisões; e linguagem 
clara e adequada à natureza e à 
complexidade das operações.  
  
O correspondente também preci-
sará indicar pessoa natural respon-
sável pela plataforma eletrônica, 
que deverá estar apta em exame de 
certificação que aborde, no mínimo, 
os aspectos técnicos das operações, 
a regulamentação aplicável, a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais, o Código de Defesa do Consumi-
dor, ética e ouvidoria. 
  
Outro ponto importante é que os 
correspondentes no País poderão 
recepcionar e encaminhar proposta 
de abertura de contas de pagamento 
mantidas por instituição financeira e 
movimentar essas contas (por meio 
de recebimentos, pagamentos e 
transferências eletrônicas). 
  

Mais uma novidade é que as institui-
ções contratantes deverão disponi-
bilizar, no formato de dados abertos, 
as informações (atualizadas) sobre 
os correspondentes contratados por 
elas. Destaca-se que permanece a 
obrigação de disponibilização des-
sas informações também nos sites 
das instituições contratantes. 
  
As medidas, tanto de governança 
quanto as ligadas ao ambiente vir-
tual, se ligam à Agenda BC#, nas di-
mensões Transparência e Competi-
tividade, respectivamente.  
 
BCB em 29.07.2021. 

■Pix vai ficar ainda mais fácil com 
serviço de iniciação de pagamento 
 

O Banco Central atualizou as regras 
do Pix, regulamentando o serviço de 
iniciação de pagamento, que ocorre 
quando a instituição que presta esse 
serviço é diferente da que detém a 
conta do usuário pagador. Foi criada 
uma modalidade de participação, o 
iniciador, destinado às instituições 
financeiras ou demais instituições 
autorizadas a prestar o serviço de 
iniciação e que tenham, no âmbito do 
Pix, o objetivo exclusivo da presta-
ção desse serviço.  
 
Além dos participantes que atuem 
na modalidade iniciador, o serviço de 
iniciação no Pix poderá ser ofertado 
pelas instituições financeiras ou de 
pagamentos autorizadas pelo BC 
que participem do Pix na modalidade 
provedor de conta transacional, 
desde que sejam certificadas no âm-
bito do Open Banking.  

https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bchashtag
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_transparencia
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_competitividade
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_competitividade
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/pagamentosinstantaneos
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/openbanking
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O serviço de iniciação de transação 
de pagamento no Pix busca facilitar 
ainda mais a realização de paga-
mentos e transferências com o Pix, 
aumentar a competição, fortalecer o 
uso do Pix nos casos que envolvam 
empresas, especialmente no co-
mércio eletrônico, e fomentar a ino-
vação.  
 
“O pagamento do Pix a partir da lei-
tura do QR Code, por exemplo, de-
pende do usuário abrir o aplicativo 
de seu banco, escolher a opção Pix, 
fazer a leitura do QR e então auten-
ticar a transação. Com a chegada do 
serviço de iniciação de pagamento, a 
experiência em algumas situações 
passará a ser mais ágil, sendo o 
usuário direcionado diretamente 
para a tela de autenticação 
no app do seu banco. O processo é 
muito mais fluido e com menos eta-
pas para finalizar um pagamento, 
mantendo o alto nível de segurança.  
 
Esperamos que a medida seja de 
grande valor, em especial no âmbito 
do comércio eletrônico”, declarou 
Carlos Brandt, chefe-adjunto do De-
partamento de Competição e de Es-
trutura do Mercado Financeiro (De-
cem), do Banco Central. 
 
Para que o Pix seja feito a partir do 
serviço de iniciação, será necessário 
que o usuário dê o consentimento ao 
compartilhamento do serviço, etapa 
que é regida pelas regras definidas 
no Open Banking. 
 
A implementação será faseada de 
modo que as instituições tenham 
tempo suficiente para efetuar os 

ajustes nos seus sistemas e para 
realizar os testes previstos na etapa 
de homologação no BC. Será obser-
vado o seguinte cronograma para a 
disponibilização do serviço de inici-
ação: 
 
(i) 30.08.21: realização de transação 
por meio do serviço de iniciação a 
partir da inserção manual, pelo cli-
ente, dos dados de identificação do 
recebedor (instituição, agência, 
conta, tipo da conta, CPF/CNPJ) ou 
por meio da chave Pix;  
 
(ii) 30.09.21: realização de transação 
diretamente pela instituição que 
prestar o serviço de iniciação (novo 
procedimento de iniciação, utilizado 
quando a instituição que presta o 
serviço de iniciação já possui os da-
dos do recebedor) e 
 
(iii) 01.11.21: realização de transação 
por meio do serviço de iniciação a 
partir da leitura de QR Code estático 
e dinâmico. Nesta data, também será 
possível efetuar um agendamento a 
partir do serviço de iniciação. 
 
Diversas dinâmicas poderão ser uti-
lizadas no serviço de iniciação. Por 
exemplo, ao realizar uma transfe-
rência utilizando um aplicativo es-
pecífico fornecido pelo iniciador 
(aplicativos de gestão financeira, de 
mensagens, redes sociais etc.), será 
possível iniciar um Pix a partir do 
próprio aplicativo, que automatica-
mente direcionará o usuário para o 
aplicativo de seu banco para auten-
ticar a transação.  
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Outro caso possível é a partir de 
uma compra online em um site ou no 
uso de aplicativos de entrega em do-
micílio, transporte e compra de mer-
cadorias em que, em vez de ser feita 
a leitura ou copiar o código QR e 
usar o Pix Copia e Cola, o usuário 
será automaticamente direcionado 
para a tela de autenticação da tran-
sação no aplicativo do seu banco e, 
após a conclusão da transação, será 
direcionado automaticamente de 
volta para a loja virtual ou app. 
 
BCB em 22.07.2021. 

 
 

■BC divulga informações sobre 
acessibilidade no Pix 
 
Ao mesmo tempo em que é um ins-
trumento de baixo custo, seguro e 
que pode ser utilizado nas mais va-
riadas situações de transferência de 
recursos, o Pix também tem como 
um de seus objetivos democratizar o 
acesso de toda a população aos 
meios de pagamentos eletrônicos, 
sendo necessário garantir sua usa-
bilidade a todos, inclusive às pes-
soas com deficiência. 
  
Com esse objetivo, o BC definiu dire-
trizes de acessibilidade para a expe-
riência do usuário, a serem obser-
vadas pelas instituições que ofertam 
o Pix, e criou uma página específica 
para o tema em seu site. 
 
“Para entender mais a fundo as difi-
culdades enfrentadas e as soluções 
que podem ser adotadas para facili-
tar o uso do Pix com autonomia, a 
equipe do Banco Central contou com 

a colaboração de algumas entida-
des, tais como Fundação Seli, Lara-
mara, Para Todos Verem e a Secre-
taria Municipal da Pessoa com Defi-
ciência de São Paulo”, conta Rojane 
Abranches, analista do Departa-
mento de Competição e de Estrutura 
do Mercado Financeiro (Decem), no 
Banco Central. 
 
Na página de acessibilidade no 
Pix estão informações relacionadas 
ao tema, vídeos explicativos sobre o 
Pix com tradução em Libras, bem 
como uma lista com as instituições 
participantes do Pix que declararam 
possuir soluções voltadas à acessi-
bilidade, detalhando as soluções 
adotadas para cada público atendido 
(pessoa com deficiência visual, au-
ditiva ou física).  
  

Algumas das tecnologias assistivas 
que possuem o propósito de ampliar 
a acessibilidade e que são estimula-
das pelo BC são o uso de assistente 
virtual em Libras, o uso de vídeos 
explicativos e a integração dos apli-
cativos aos leitores nativos dos ce-
lulares, com clareza na descrição 
das funcionalidades. 
  

Com essa divulgação transparente 
das soluções adotadas pelas insti-
tuições, o BC espera ser, ao mesmo 
tempo, uma fonte de consulta para 
que as pessoas possam identificar 
as instituições que podem prestar 
melhor atendimento, bem como es-
timular que as outras instituições 
desenvolvam e implementem solu-
ções visando oferecer o Pix de 
forma inclusiva. 
  

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/pagamentosinstantaneos
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/acessibilidadepix
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/acessibilidadepix
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/acessibilidadepix
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/acessibilidadepix
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Depoimento  

 
Confira ainda o relato do analista de 
sistemas Leonardo Gleison (pessoa 
com deficiência visual), que fala so-
bre sua experiência e a importância 
das soluções de acessibilidade para 
facilitar ainda mais o uso autônomo 
do Pix.  
 
BCB em 06.07.2021. 
 

■BC coloca em consulta pública uma 
nova etapa da proposta normativa 
de exigência de capital para risco de 
mercado 
 

O BC colocou em consulta pública, 
pelo período de 60 dias, proposta de 
normativos que contempla a se-
gunda fase – de um total de quatro 
fases previstas - do processo de re-
visão do arcabouço prudencial para 
apuração do requerimento de capital 
relativo ao risco de mercado, de 
forma aderente às recomendações 
de melhores práticas do Comitê de 
Basileia para Supervisão Bancária 
(BCBS, na sigla em inglês). Esta se-
gunda fase contempla o padrão mí-
nimo do BCBS para a apuração do 
requerimento de capital relativo ao 
risco de crédito dos instrumentos 
classificados na carteira de negoci-
ação (RWADRC). 

 

A proposta se dirige às instituições 
financeiras enquadradas nos Seg-
mentos 1 (S1) ao Segmento 4 (S4), de 
acordo com as definições Resolução 
CMN nº 4.553, de 30 de janeiro de 
2017. É esperado que este novo ar-
cabouço seja mais adequado às ca-

racterísticas da carteira de negocia-
ção e às estratégias de mitigação de 
risco de crédito nela utilizadas, as-
sim incrementando a sensibilidade 
ao risco da metodologia de apuração 
de capital. 
 
Nos termos propostos na consulta, a 
segunda fase entrará em vigor em 1º 
de julho de 2022, por meio de altera-
ções na Resolução 4.193, de 1º de 
março de 2.013, e na Circular 3.644, 
de 4 de março de 2013, e da publica-
ção de um novo normativo, após um 
período de discussão com os agen-
tes interessados. 

 

Clique para ver a Consulta Pública 
88/2021. 
 
BCB em 06.07.2021. 
 

■Novas Linhas Financeiras de Liqui-
dez vão aumentar a eficiência do 
Sistema Financeiro Nacional 

O BC instituiu e regulamentou as no-
vas Linhas Financeiras de Liquidez 
(LFL) em moeda nacional, que são 
recursos disponíveis de forma per-
manente às instituições financeiras 
(IFs). As duas linhas criadas são ins-
tituídas na forma de empréstimo 
contra uma cesta de garantias.  
  
No início, serão elegíveis como cola-
terais as debêntures e notas comerci-
ais. A operacionalização se iniciará 
em 8 de novembro, com funciona-
mento pleno a partir de 16 de novem-
bro. Essa é uma ação da Agenda 
BC#, dimensão Competitividade, que 
busca aumentar a eficiência do mer-
cado. 
  

https://www.youtube.com/watch?v=UvcaHQTaRfo
https://www3.bcb.gov.br/audpub/HomePage?1
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bchashtag
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bchashtag
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_competitividade
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A Linha de Liquidez Imediata é de cur-
tíssimo prazo (standing facility), de 
até 5 dias úteis, com o objetivo de fa-
cilitar a gestão de fluxos de caixa de 
curtíssimo prazo nas instituições e 
permitir melhor fluidez de liquidação 
no âmbito do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro.  
 
 

 
 
Já a Linha de Liquidez a Termo é 
uma linha discricionária, acessível 
por demanda individual específica 
pela instituição financeira, com ob-
jetivo de atender a necessidades de 
liquidez decorrentes de descasa-
mentos entre ativos e passivos das 
instituições financeiras. O prazo má-
ximo para as operações será de 359 
dias corridos.  
 
Por decisão do Banco Central, essa 
linha poderá ser usada também para 
enfrentar disfuncionalidades de 
mercado, na forma de abertura de li-
mites pré-aprovados para as insti-
tuições financeiras. 
  

Além disso, será estabelecida uma 
agenda evolutiva para as LFL, com 
destaque para incorporar ativos re-
presentativos de crédito bancário e 
ter tratamento diferenciado para ati-
vos e contrapartes sustentáveis. 
 
Clique para ler a Resolução BCB nº 
110.  

  

Para saber mais sobre as LFL, cli-

que aqui. 

 
BCB em 02.07.2021. 

 

■BC inicia Censo de Capitais Estran-

geiros no País 
 

Levantamento do BC é obrigatório 
para empresas que se enquadram 
nos critérios do levantamento.  

Começou em 01.07.2021 o prazo de 
declaração da edição quinquenal 
do Censo de Capitais Estrangeiros 
no País. Realizado pelo Banco Cen-
tral, o levantamento mensura dados 
econômicos e financeiros de empre-
sas e fundos de investimento no 
Brasil que tenham participação so-
cietária de investidores residentes 
no exterior. A expectativa do Banco 
Central é que aproximadamente 25 
mil declarações sejam entregues 
nesta edição. 
 
Devem participar do Censo 2021, edi-
ção quinquenal, todas as empresas 
e fundos de investimento com parti-
cipação societária direta de investi-
dores não residentes no Brasil em 
seu capital social em 31.12.2020. Em-

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/spb
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/spb
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=110
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/linhasfinanceirasdeliquidez
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/censocapitaisestrangeiros
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/censocapitaisestrangeiros
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presas que tenham passivos exter-
nos de créditos comerciais com va-
lor igual ou superior a US$1 milhão, 
mesmo sem participação societária 
de não residente, também estão 
obrigadas a declarar. Quem não en-
viar as informações, ou informar da-
dos falsos, incompletos ou incorre-
tos, ou ainda fora do prazo, está su-
jeito a multa de até R$ 250 mil. 
 
“O Censo tem como finalidade a ela-
boração de estatísticas macroeco-
nômicas do setor externo, sobretudo 
as relacionadas ao Investimento Di-
reto no País (IDP), de acordo com o 
padrão metodológico internacional. 
Como todas as estatísticas oficiais, 
as do setor externo são um bem pú-
blico, e permitem, por exemplo, a 
comparação, avaliação e formulação 
de políticas econômicas e de estabi-
lidade financeira”, explicou o chefe 
no Departamento de Estatísticas do 
BC (DSTAT), Fernando Rocha.  
 
O Censo é um instrumento impor-
tante para o país cumprir seus com-
promissos estatísticos internacio-
nais, com Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e o G20, entre outros or-
ganismos, e relaciona-se com 
a Agenda BC#, na dimensão trans-
parência. 
 
Como declarar o Censo  
 
Para fazer a declaração, basta aces-
sar o sistema e enviar as informa-
ções. O prazo final é 16 de agosto.  
 
Nos intervalos entre as declarações 
quinquenais devem declarar, anual-
mente, as empresas e fundos com 

participação societária direta de in-
vestidores não residentes em seu 
capital social em 31 de dezembro do 
ano-base, desde que o patrimônio lí-
quido naquela data seja igual ou su-
perior a US$100 milhões. Também 
declaram anualmente todas as em-
presas que tenham passivos exter-
nos de créditos comerciais com va-
lor igual ou superior a US$10 mi-
lhões na data-base da pesquisa 
(31/12). 
 
Panorama completo 
 
A atual edição ainda tem uma pecu-
liaridade, porque representa 25 anos 
do início do Censo de Capitais Es-
trangeiros no País. “Com os resulta-
dos do levantamento desse ano, os 
usuários de estatísticas nacionais e 
internacionais e a sociedade em ge-
ral terão à disposição um panorama 
completo dos investimentos diretos 
no país nos últimos 25 anos, de 1995 
a 2020”, concluiu Fernando Rocha. 
 
Conforme o Relatório de Investi-
mento Direto 2020, os principais pa-
íses investidores no Brasil em 2019, 
pelo critério de investidor imediato 
(origem imediata dos recursos) 
eram: Países Baixos (US$149,8 bi-
lhões); EUA (US$108,9 bilhões); e Es-
panha (US$76 bilhões). Já pelo cri-
tério de investidor final (investidor 
efetivamente beneficiário do investi-
mento), os principais países investi-
dores diretos eram EUA (US$145,1 
bilhões); Espanha (US$79,1 bilhões); 
e França (US$41 bilhões).  
 

https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bchashtag
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_transparencia
https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/bcmais_transparencia
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/censocapitaisestrangeiros
https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/relatorioidp/RelatorioID2019/RID_2020.pdf
https://www.bcb.gov.br/content/publicacoes/relatorioidp/RelatorioID2019/RID_2020.pdf
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Os resultados do Censo de Capitais 
Estrangeiros no País serão divulga-
dos em 25.11.21, nas Tabelas Especi-
ais, “Investimento Direto no País – 
Posição” e no Relatório de Investi-
mento Direto 2021, que será publi-
cado em 22.12.21. 
 
BCB em 01.07.2021. 
 
 

3. Julgamentos relevantes 
_____________________________________ 
 

Destacamos nesta edição as seguin-
tes decisões: 
 
Contrato bancário - Ação Declarató-
ria de inexistência de débito – Con-
denação em perdas e danos - Impro-
cedência 
 

■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 24ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento de Apelação Cí-
vel nos autos da ação declaratória 
de inexistência de débito e condena-
ção em perdas e danos, por suposto 
empréstimo não contratado. 
 
A Instituição Financeira comprovou 
nos autos que a contratação eletrô-
nica foi realizada mediante aposição 
de senha de uso pessoal para quita-
ção de empréstimo anterior.  
 
Dessa forma, a sentença foi mantida 
e o recurso não provido. 
 
Apelação Cível nº 1010075-
87.2019.8.26.0011.  
 
 
 

Empréstimo em consignação – Taxa 
de juros – Legalidade  
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 24ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento de Apelação Cí-
vel nos autos da Ação de revisão 
contratual c/c repetição de indébito. 
 
A autora realizou contrato de em-
préstimo mediante consignação em 
benefício previdenciário e alegou a 
exigência de taxa de juros superior 
àquela autorizada legalmente.  
 
Ficou comprovado que as taxas de 
juros remuneratórios observaram o 
limite estabelecido na legislação de 
regência em vigor à época de sua 
emissão. 
 
Ressalta-se que, o Custo Efetivo To-
tal da operação que é composto não 
somente pelos juros remunerató-
rios pactuados, mas também por ou-
tros encargos financeiros.  
 
Na hipótese, o valor do IOF também 
foi incluído no financiamento, o que 
elevou discretamente o índice men-
sal e anual do CET.  
 
Sentença mantida. Aplicação do art. 
252 do RITJSP. Condenação em ho-
norários advocatícios majorada para 
15% sobre valor da causa atualizado, 
ressalvada a gratuidade. Incidência 
da norma prevista no artigo 85, §11, 
do CPC. Recurso não provido. 
 

Apelação Cível nº 1034669-
61.2020.8.26.0196. 
 
 

https://www.bcb.gov.br/estatisticas/tabelasespeciais
https://www.bcb.gov.br/estatisticas/tabelasespeciais
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/TabelasCompletasPosicaoIDP.xlsx
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/Tabelas_especiais/TabelasCompletasPosicaoIDP.xlsx
https://www.bcb.gov.br/publicacoes/relatorioid
https://www.bcb.gov.br/publicacoes/relatorioid
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Contrato bancário – Inadimplência - 
Inscrição do nome da parte autora 
em cadastro de inadimplentes –  
Legalidade 
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 24ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento de Apelação Cí-
vel nos autos da Ação declaratória 
cumulada com indenização por da-
nos morais. 
 
A parte autora, ora apelante, sus-
tenta, em síntese que, os documen-
tos juntados são genéricos, unilate-
rais e não comprovam a relação ju-
rídica com o cedente do crédito e a 
cessão ocorreu dois anos após a ne-
gativação. 
 
O Tribunal entendeu que restou pro-
vada a existência do débito imputado 
à parte autora, com a consequente 
constatação de que o apontamento 
do nome da parte requerente aos 
cadastros de maus pagadores foi 
regular, há que se afastar a preten-
são de ver declarada a suposta ine-
xigibilidade da dívida bem como 
qualquer pretensão indenizatória. 
 
Apelação Cível nº 1003030-
15.2020.8.26.0361. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Contrato de Empréstimo – Cartão de 
crédito -  Alegação de fraude -  Irre-
gularidade na contratação - Impro-
cedência  
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 11ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento do Agravo de 
Instrumento contra decisão dos au-
tos de ação declaratória de inexis-
tência de débito cumulada com pedi-
dos de repetição de indébito e inde-
nização por danos morais. 
 
Verifica-se da narrativa inicial que a 
parte autora alega que vem sofrendo 
descontos em sua aposentadoria re-
ferente a empréstimo que não teria 
contratado.   
 
Assevera que não firmou instru-
mento de contrato de cartão de cré-
dito ou empréstimo e jamais reali-
zou saques. Alega que o instrumento 
do suposto contrato jamais lhe foi 
enviado. 
 
Ao examinar os autos originários, 
verifico que o agravante afirma não 
reconhecer a celebração do con-
trato, por ter sido supostamente ví-
tima de fraude.  
 
Contudo, ao contrário do alegado, 
não há indícios de que houve algum 
tipo de fraude na contratação, como 
cópia de boletim de ocorrência noti-
ciando o ocorrido. 
 
Anoto que a demanda de origem foi 
ajuizada 23/03/2021, ao passo que os 
descontos em questão, com reserva 
de margem consignada têm sido re-
alizados desde 21/06/2018, ou seja, 
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por mais de três anos, sem insur-
gência anterior do agravante.  
 
Outrossim, há notícias de que o 
agravante celebrou diversos contra-
tos de empréstimos consignado em 
seu nome. 
 
Da peça inicial, observa que a data 
de inclusão do crédito ocorreu em 21 
de junho de 2018  
 
Todavia, infere-se que reclamação 
administrativa junto à referida insti-
tuição bancária ré somente fora po-
der judiciário formalizado em 23 de 
março de 2021, quando já passados 
mais de 02 (dois) anos e 08 (oito) 
meses. 
 
Nessa senda, por meio da cognição 
não exauriente, ínsita ao presente 
momento processual, não há ele-
mentos aptos a conduzir vício do ne-
gócio jurídico ou abusividade por 
parte do agravado.  
 
Assim, em princípio, inexiste qual-
quer irregularidade nos descontos 
efetuados no benefício previdenciá-
rio do agravante que autorize a con-
cessão da tutela de urgência, na 
forma como postulada.  
 
A discussão acerca de eventual irre-
gularidade na contratação, portanto, 
demanda dilação probatória, que 
será exercida oportunamente pe-
rante o douto juízo a quo. 
 
Agravo de Instrumento nº 2090768-
06.2021.8.26.0000. 
 
 

Ação revisional de contrato bancário 
– Capitalização de juros -  Uso da 
Tabela Price – Amortização de Juros 
-  Tarifa de cadastro e registro de 
contrato - Legalidade  
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 14ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento de Apelação in-
terposta contra sentença que julgou 
improcedente a ação de revisão 
contratual entendeu que: 
 
Sobre a taxa de juros e a capitaliza-
ção, tem-se que as instituições fi-
nanceiras não se submetem à limi-
tação de juros da Lei de Usura, nem 
mesmo ao disposto no §3° do artigo 
192 da Constituição Federal. 
 
Como se verifica no caso concreto, o 
contrato é posterior à referida MP nº 
2.170-36/2001, bem como prevê ex-
pressamente a taxa mensal e anual, 
de 2,38% e 32,54% respectivamente.  
 

Dessa forma, não reconhecida a 
abusividade alegada, razão pela qual 
deve ser mantida.  
 

O contrato prevê expressamente ta-
xas anuais superiores ao duodécu-
plo das mensais.  E é permitida a ca-
pitalização mensal dos juros ex-
pressamente contratada, nos ter-
mos do entendimento acima ex-
posto. 
 

Por conseguinte, o uso da Tabela 
Price, como método de amortização 
de juros, não ostenta qualquer ilega-
lidade.  
 



 
 

18 

 

Além de não haver nenhum óbice a 
sistemas de capitalização de juros, a 
tabela é comumente usada em ope-
rações dessa natureza. Portanto, 
não há que se falar na substituição 
pelo Método Gauss, metodologia li-
near, que dispõe de juros simples, 
pois significaria afronta ao princípio 
da autonomia da vontade, o que não 
se pode admitir. 
 
Quanto a tarifa de cadastro, desde 
que expressamente pactuada, como 
caso em comento, não há qualquer 
ilegalidade na sua cobrança.  
 
Ao que se refere ao IOF, o mesmo 
encontra-se expressamente pre-
visto no contrato e não se verifica 
ilegalidade alguma. 
 
Referente a tarifa de registro do 
contrato, está prevista contrato, 
tendo o autor anuído com sua pactu-
ação, bem como efetivamente pres-
tado o respectivo serviço como se 
verifica da anotação no documento, 
de forma que regular a sua co-
brança. 
 
Apelação Cível nº 017091-
40.2020.8.26.0405. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contratos bancários -  Possibilidade 
de realização de perícia em docu-
mentos digitalizados – Recurso in-
terposto pela instituição financeira 
procedente. 
 
■O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJ/SP), 16ª Câmara de Direito Pri-
vado, no julgamento de Apelação in-
terposta contra a sentença, que jul-
gou parcialmente procedente o pe-
dido inicial da ação proposta para 
declarar inexistente a relação jurí-
dica entre as partes, com a determi-
nação de imediata suspensão das 
cobranças. 
 
Bem como para condenar a institui-
ção financeira a restituir, de forma 
simples, os valores descontados in-
devidamente, bem como aquelas 
que vieram a ser descontadas no 
curso da ação. 
 
Em contrapartida, a instituição fi-
nanceira sustentou em preliminares 
a ocorrência de cerceamento de seu 
direito de defesa, diante da não 
apreciação do pedido de perícia a 
ser realizada em cópia do contrato.  
 
Alegou que as provas dos autos dão 
conta de que o contrato de emprés-
timo consignado foi efetivamente 
firmado pelas partes, inclusive 
quanto à validade da assinatura no 
contrato. 
 
Afirmou que o valor do empréstimo 
foi depositado na conta do apelado, 
afastando a alegação de fraude, 
sendo devido o desconto ocorrido no 
benefício previdenciário da parte 
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apelada, com o que também impos-
sível ser declarada a inexistência do 
débito e dos alegados danos morais 
e, subsidiariamente requer, caso 
mantida a sentença, a redução da 
verba arbitrada a título de indeniza-
ção por danos morais e a incidência 
do artigo 407 do CC no lugar da Sú-
mula 54, do STJ. 
 
O juiz deu provimento ao recurso da 
Instituição Financeira, por entender 
se possível a realização da perícia 
de documentos digitalizados, de 
acordo com a aplicação da Resolu-
ção 4474, de 2016, do BCB, que per-
mite o descarte do documento origi-
nal após a devida digitalização dos 
documentos.  
 
Apelação Cível nº 1009425-
54.2020.8.26.0189. 


